
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

 

MENSAGEM Nº 062 

REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL 

 

Prezado Senhor, 

 

 

Pelo presente, encaminhamos Projeto de Lei que 

“DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE DÉBITOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

LEOPOLDO COM O INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE SÃO LEOPOLDO - IAPS”, para apreciação dessa casa.             

O Certificado de Regularidade Previdenciária - 

CRP é um documento fornecido pela Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPS, da 

Secretaria de Previdência Social, Ministério da Fazenda, que atesta o cumprimento dos critérios 

e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, pelo regime próprio de 

previdência social de um Município, ou seja, atesta que o ente federativo segue normas de boa 

gestão, de forma a assegurar o pagamento dos benefícios previdenciários aos seus segurados. 

 O CRP será exigido nos casos de: 

I - realização de transferências voluntárias de recursos pela União;  

II - celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes;  

III - concessão de empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou 

entidades da Administração direta e indireta da União;  

IV - liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras 

federais; e 

V - pagamento dos valores referentes à compensação previdenciária devidos pelo Regime Geral 

de Previdência Social – RGPS, em razão do disposto na Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999. 

Portanto torna-se fundamental ao Município a 

renovação do CRP, para continuidade de serviços à comunidade. 

Para emissão do CRP, a SPS examinará não só os 

critérios contributivos como também, demonstrativos de investimentos e dados contábeis. 

Com isso o parcelamento das contribuições 

patronais é imprescindível para regularização e renovação do Certificado de Regularidade 

Previdenciária. 

Dessa forma, solicitamos que esta egrégia Câmara 

Municipal aprecie e vote este projeto em Regime de Urgência Especial. 

 

São Leopoldo, 20 de maio de 2019. 

 

 

 

ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                        PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Ilmo. Sr. 

Vereador José Ary Moura   

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade  

 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

 

PROJETO DE LEI 

  

Dispõe sobre o parcelamento de débitos do 

Município de São Leopoldo com o Instituto de 

Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de 

São Leopoldo - IAPS. 

 

Art. 1º. Fica autorizado o parcelamento dos débitos do Município de São Leopoldo, incluindo 

os débitos da Prefeitura Municipal de São Leopoldo, Fundo Municipal da Saúde e Hospital 

Centenário com o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de São 

Leopoldo - IAPS, das competências de dezembro de 2018 a abril de 2019,  incluindo o décimo 

terceiro salário, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições 

patronais devidas pelo ente federativo, observado o disposto no artigo 5º-A da Portaria MPS nº 

402/2008. 

 

Parágrafo Único. É vedado o parcelamento, para o período a que se refere o caput deste artigo, 

de débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos segurados ativos, 

aposentados e pensionistas e de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias. 

 

Art. 2º. Para apuração do montante devido a ser parcelado os valores originais serão 

atualizados pelo índice do INPC, acrescido de juros de 0,5%(meio por cento) ao mês e multa de 

2,00% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do 

termo de acordo de parcelamento. 

 

Art. 3º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo índice do INPC, acrescido 

de juros de 0,5%(meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação do 

montante devido no termo de acordo de parcelamento até o mês do pagamento. 

 

Art. 4º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo índice do INPC, acrescido 

de juros de 0,5%(meio por cento) ao mês e multa de 2,00% (dois por cento), acumulados desde 

a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento. 

 

Art. 5º. Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como 

garantia das prestações acordadas no termo de parcelamento, não pagas no seu vencimento. 

 

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula do termo de 

parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das 

cotas, e vigorará até a quitação do termo. 

 

Art. 6º. Os parcelamentos futuros que vierem a ser consolidados entre o Instituto de 

Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de São Leopoldo – IAPS e o Município 

de São Leopoldo, serão atualizados e corrigidos conforme os parâmetros descritos nos artigos 

2º, 3º e 4º desta lei. 

 

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

São Leopoldo, .......................................... 


